
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.153.498 - GO 
(2009/0022633-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : JOSÉ ANTÔNIO CORREA TREVISAN 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S) - GO017275 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 543-B, § 3º, 
CPC. RE 573.232/SC. ASSOCIAÇÃO. REPRESENTAÇÃO. 
ASSOCIADO QUE NÃO CONSTA EXPRESSAMENTE NA 
LISTA. EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE. EMBARGOS 
ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1. Com o julgamento do RE n. 573.232/SC pelo Supremo Tribunal 
Federal, os autos foram devolvidos pela Vice-Presidência do STJ a 
esta relatoria em atenção ao disposto no § 3º do art. 543-B do 
Código de Processo Civil, diante da necessidade de adequação do 
julgamento ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal.

2. A Quinta Turma desta Corte Superior havia decidido que o servidor 
possui legitimidade para propor execução individual oriunda de ação 
coletiva, mesmo que não tenha autorizado a associação ou o sindicato 
para representá-lo na ação de conhecimento.

3. Ocorre que a questão foi posta ao exame do Plenário do Supremo 
Tribunal Federal que, reconhecendo a repercussão geral da matéria, 
apreciou e julgou o RE n. 573.232/SC, de relatoria do Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, relator para o acórdão o Min. 
MARCO AURÉLIO, ocasião em que ficou assentado que "As balizas 
subjetivas do título judicial formalizado em ação proposta por 
associação são definidas pela representação no processo de 
conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista 
destes juntada à inicial".

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
dar provimento ao agravo regimental da União, em razão do juízo de 
retratação oportunizado pelo art. 543-B, § 3º, do CPC, e, em 
consequência, reconhecer a ilegitimidade ativa do recorrente para a 
propositura da execução.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, em 
juízo de retratação oportunizado pelo art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, acolher 
os embargos declaratórios, com efeito modificativo, para dar provimento ao agravo regimental 
da União e, em consequência, reconhecer a ilegitimidade ativa do recorrente para a 
propositura da execução. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.153.498 - GO 
(2009/0022633-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : JOSÉ ANTÔNIO CORREA TREVISAN 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S) - GO017275 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Contra o acórdão que negou provimento ao agravo regimental proferido no 

sentido de que o servidor possui legitimidade para propor execução individual oriunda de ação 

coletiva, mesmo que não tenha autorizado expressamente a associação ou o sindicato para 

representá-lo na ação de conhecimento, houve a interposição de recurso extraordinário, que 

foi sobrestado pelo Ministro Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça, em razão da 

ocorrência de repercussão geral acerca do tema (e-STJ fl. 579).

Com o julgamento do RE n. 573.232/SC pelo Supremo Tribunal Federal, os 

autos foram devolvidos pela Vice-Presidência do STJ a esta relatoria em atenção ao disposto 

no § 3º do art. 543-B do Código de Processo Civil, diante da necessidade de adequação do 

julgamento ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal. Vejamos a ementa do 

julgado proferida por esta Turma e mantido em embargos de declaração (e-STJ fl. 531):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE TÍTULO JUDICIAL. AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA 
DE INTEGRANTE DA CATEGORIA. AUTORIZAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As associações possuem legitimidade ativa extraordinária, na 
qualidade de substitutas processuais, para a defesa dos direitos e 
interesses coletivos ou individuais da categoria que representa, 
sendo desnecessária a autorização expressa do titular do direito.

2.   O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que 
o servidor possui legitimidade para propor execução individual 
oriunda de ação coletiva, mesmo que não tenha autorizado a 
associação ou o sindicato para lhe representar na ação de 
conhecimento.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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(AgRg no Ag 1153498/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe 24/05/2010)

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.153.498 - GO 
(2009/0022633-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

No julgamento do presente agravo regimental, antes da interposição do 

recurso extraordinário, a Quinta Turma desta Corte Superior havia decidido que o servidor 

possui legitimidade para propor execução individual oriunda de ação coletiva, mesmo que não 

tenha autorizado a associação ou o sindicato para lhe representar na ação de conhecimento.

Ocorre que a questão foi posta ao exame do Plenário do Supremo Tribunal 

Federal que, reconhecendo a repercussão geral da matéria, apreciou e julgou o RE n. 

573.232/SC, de relatoria do Min. RICARDO LEWANDOWSKI, relator para o acórdão o 

Min. MARCO AURÉLIO, ocasião em que ficou assentado que "As balizas subjetivas do título 

judicial, formalizado em ação proposta por associação, são definidas pela representação no 

processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes 

juntada à inicial".

A propósito, ementa do referido julgado:

REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, 
inciso XXI, da Carta da República encerra representação 
específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da 
associação a revelar a defesa dos interesses dos associados. 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – 
BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, 
formalizado em ação proposta por associação, é definida pela 
representação no processo de conhecimento, presente a 
autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à 
inicial.

(RE 573.232, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, 
julgado em 14/05/2014, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-182 
DIVULG 18-09-2014 PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 
PP-00001) 

Dessa forma, em adequação de entendimento, merece ser reformada a 
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decisão recorrida, alinhando-a ao entendimento da Corte Constitucional, para afastar a 

legitimidade ativa da ora embargada para a propositura da ação. 

Ante o exposto, em juízo de retratação oportunizado pelo art. 543-B, § 3º, 

do Código de Processo Civil, acolho os embargos declaratórios, com efeito modificativo, para 

dar provimento ao agravo regimental da União e, em consequência, reconhecer a ilegitimidade 

ativa do recorrente para a propositura da execução. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0022633-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.153.498 / GO

Números Origem:  200535000207821       200801000685220

EM MESA JULGADO: 11/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ ANTÔNIO CORREA TREVISAN 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S) - GO017275 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : JOSÉ ANTÔNIO CORREA TREVISAN 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S) - GO017275 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, em juízo de retratação oportunizado pelo art. 543-B, § 3º, 
do Código de Processo Civil, acolheu os embargos declaratórios, com efeito modificativo, para 
dar provimento ao agravo regimental da União e, em consequência, reconhecer a ilegitimidade 
ativa do recorrente para a propositura da execução."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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